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técnico profissional especialista principal do mesmo quadro, ficando
exonerado do lugar que ocupa à data da aceitação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2007. — Por delegação, a Directora da Unidade
de Apoio à Gestão, Ana Isabel Henriques da Cunha.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho n.o 15 645/2007

1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação
n.o 546/2007, de 10 de Janeiro, do conselho directivo do Instituto
de Segurança Social, I. P., publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 20 de Março de 2007, e nos termos do disposto conju-
gadamente nos artigos 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e 7.o, n.o 2, dos Estatutos do ISS, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 112/2005, de 13 de Maio, subdelego, com a facul-
dade de subdelegação, na directora do Departamento de Planeamento
e Sistemas de Informação (DPSI), licenciada Elisabete Mateus, a com-
petência para, relativamente aos respectivos serviços:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, com
excepção da que for dirigida aos órgãos de soberania e respectivos
titulares, incluindo os tribunais e os membros do Governo, direc-
ções-gerais, inspecções-gerais, governadores civis, autarquias e ins-
titutos públicos, salvaguardando as situações de mero expediente;

1.2 — Tomar as medidas necessárias e adequadas para dar corpo
e expressão às competências relacionadas com a área do planeamento
previstas no artigo 17.o da Portaria n.o 543-A/2001, de 30 de Maio,
designadamente:

1.2.1 — Desenvolver estudos sobre as metodologias e critérios
orientadores a adoptar no desempenho das funções de planeamento
e programação das actividades do ISS;

1.2.2 — Tomar as diligências necessárias para que o ISS dê o seu
indispensável contributo para as Grandes Opções do Plano (GOP);

1.2.3 — Assegurar a elaboração dos planos e relatórios de actividade
do ISS;

1.2.4 — Preparar e actualizar, com os elementos facultados pelos
serviços competentes, designadamente os de âmbito geográfico mais
restrito, o diagnóstico social nacional; e

1.2.5 — Promover, realizar estudos de avaliação dos planos de acção
estratégicos e dos programas de desenvolvimento nas áreas de inter-
venção social do ISS e, bem assim, diligenciar no sentido da sua
ampla divulgação.

2 — No tocante à importante missão a cargo do ISS no sentido
de apoiar de modo activo a implementação da acção tipo 3 — Rede
de Equipamentos e Serviços de Promoção do Desenvolvimento Social,
da medida n.o 3.7 do eixo n.o 3 do Programa Operacional Regional
de Lisboa e Vale do Tejo (PORLVT) e da medida n.o 5.6, «Desen-
volver a rede de equipamentos e serviços de promoção do desen-
volvimento social», do eixo n.o 5 do Programa Operacional Emprego,
Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS), medidas essas que,
financiadas pelo FEDER, pelo seu alcance pessoal e material, se rela-
cionam intimamente com as atribuições estatutariamente conferidas
ao mesmo Instituto, mais subdelego, ao abrigo das normas legais indi-
cadas e das deliberações n.os 549/2007 e 550/2007, do conselho direc-
tivo, ambas de 10 de Janeiro, publicadas também no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 56, de 20 de Março de 2007, os poderes necessários
para:

2.1 — À excepção daqueles que se encontrem atribuídos a outros
serviços, praticar os actos e formalidades essenciais nos procedimentos
que se destinem à instrução das candidaturas a financiamentos públi-
cos e que, por força dos regulamentos aplicáveis, constituem encargo
do ISS;

2.2 — Após a aprovação dos pedidos de financiamento pelo gestor
das medidas em causa e formalizados que estejam os contratos de
comparticipação financeira e cooperação técnica, praticar os actos
necessários ao acompanhamento, controlo e fiscalização da boa exe-
cução legal, técnica e contabilístico-financeira dos correspondentes
projectos, para o efeito tomando as medidas concretas que entender
por adequadas.

3 — Mais delego, no tocante aos citados Programas Operacionais,
os poderes necessários para:

3.1 Aprovar os estudos prévios e os projectos de execução dos
equipamentos sociais;

3.2 — Despachar os pareceres sobre as adjudicações de empreitadas
e de contratos de prestação de bens e serviços propostas pelas ins-
tituições particulares de solidariedade social (IPSS);

3.3 — Despachar os pareceres sobre a designação das entidades
responsáveis pela fiscalização técnica das obras;

3.4 — Decidir as propostas apresentadas pelas mesmas instituições
em matéria de alteração de projectos, revisão de preços, erros e omis-
sões e execução de trabalhos a mais ou a menos;

3.5 — Despachar os pareceres sobre a validação de listagens de
equipamentos apresentados pelas mesmas instituições;

3.6 — Despachar os pareceres respeitantes a pedidos de reembolso
e de reprogramação formulados pelas entidades executoras;

3.7 — Avaliar e decidir os relatórios das acções de acompanha-
mento;

3.8 — Proceder à validação dos relatórios de progresso; e
3.9 — Decidir os processos de encerramento dos projectos.
4 — Subdelego também na mesma dirigente os poderes que me

foram conferidos pela deliberação referida em primeiro lugar para,
no que respeita ao pessoal ao serviço do respectivo departamento
ou que a ele esteja afecto a qualquer título:

4.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
4.2 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob sua dependência

hierárquica e autorizar as respectivas alterações, bem como o início
do gozo de férias e a sua acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

4.3 — Autorizar férias anteriores à aprovação do respectivo plano
bem como o gozo interpolado de férias;

4.4 — Autorizar a comparência do pessoal em juízo, quando requi-
sitado, nos termos da respectiva lei do processo;

4.5 — Afectar o pessoal nas áreas de intervenção dos respectivos
serviços, facilitando a respectiva mobilidade;

4.6 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como a realização
de trabalho extraordinário e em dias de descanso semanal e feriados,
nos termos da lei aplicável e das orientações definidas pelo conselho
directivo.

5 — Nos termos do artigo 137.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados desde o
dia 10 de Julho de 2006 pela dirigente referida que se insiram no
âmbito material da presente subdelegação de poderes.

23 de Abril de 2007. — O Vogal do Conselho Directivo, Luís
Meneses.

Centro Distrital de Segurança Social de Castelo Branco

Alvará n.o 56/2007

Para os devidos efeitos se faz saber que, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 64/2007, é concedido o presente alvará
de abertura e funcionamento ao estabelecimento denominado Aca-
demia Minorca — Creche e Jardim-de-Infância, L.da, sito em Estrada
de Montalvão, 31-A, 6000-050 Castelo Branco, freguesia, concelho
e distrito de Castelo Branco, pessoa colectiva n.o 507237633.

As actividades e a respectiva lotação máxima autorizadas são as
seguintes:

Actividades — creche;
Lotação máxima — 66 utentes.

Vai este alvará ser assinado e autenticado com o selo branco em
uso neste Centro Distrital.

17 de Maio de 2007. — O Director, José Joaquim Gonçalves
Antunes.
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Centro Distrital de Segurança Social da Guarda

Despacho n.o 15 646/2007

Subdelegação de competências

Nos termos do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram dele-
gados e subdelegados pelo director do Centro Distrital de Segurança
Social da Guarda, através do despacho n.o 7918/2007, de 3 de Maio
de 2007, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, subdelego
no director de Núcleo do Rendimento Social de Inserção e Outras
Prestações de Cidadania, licenciado Ricardo Carlos Ramos Soares,
no âmbito do respectivo Núcleo, as competências constantes dos
n.os 1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 1.5, 1.6, 1.7, 1.8, 1.9, 1.10, 1.11, 1.12, 1.13, 2.15
e 2.16 do referido despacho.

As presentes subdelegações de competências não podem ser
subdelegadas.

Ao abrigo e nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados, desde 18 de Outubro de 2006, todos




